O Desempenho da Indústria de Transformação nos anos 2000
Área 8 - Economia Industrial e da Tecnologia
Flavio Benevett Fligenspan
, André Moreira Cunha
 e Marcos Tadeu Caputi Lélis
 
Abstract: This paper analyses the behavior of Brazilian manufacturing sector during the 2000´s. We test the hypothesis of de-industrialization induced by foreign trade. Our results show a mixed picture: we could not deny the absence of de-industrialization. But, at the same time, we found evidences that Brazilian entrepreneurs have reduced manufacturing exports during internal market boom. This fact determines the deterioration of manufacturing sector trade balance and justifies worries on long term perspectives for Brazilian economy. 
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Resumo: Este trabalho analisa o desempenho da indústria de transformação nos anos 2000. Testamos a hipótese da desindustrialização induzida pelo comércio exterior. Nossos resultados mostram um quadro ainda impreciso: não podemos negar a ausência de desindustrialização. Ao mesmo tempo, encontramos evidências de que os empresários brasileiros estão reduzindo as exportações no contexto de boom do mercado interno, o que parece ser um padrão recorrente na história recente. Este fato determina a deterioração do saldo comercial da indústria de transformação e justifica preocupações sobre as perspectivas de longo prazo da economia brasileira. 
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1 Introdução

Nos últimos anos, o bom desempenho geral da economia brasileira não foi capaz de mitigar as preocupações em torno da capacidade da indústria manufatureira em se manter competitiva. A recuperação da produção e do emprego, especialmente em 2010, contrasta com os crescentes déficits no comércio internacional de manufaturados (IEDI, 2011, Ministério da Fazenda, 2010). Esta questão, em particular, está no centro dos debates (Bresser-Pereira, 2010, Oreiro e Feijó, 2010, Fishlow e Bacha, 2010): estaria o Brasil caminhando para um processo de desindustrialização, evidenciado pela perda da capacidade de concorrer com a produção manufatureira importada? Seria este fato o resultado da “doença holandesa”? A “re-primarização” (ou “commoditização”) da pauta de exportações estaria evidenciando tais dinâmicas? A literatura
 define desindustrialização a partir da queda persistente na produção e/ou no emprego industrial com respeito à produção e emprego totais, respectivamente, bem como à deterioração do comércio internacional da indústria de transformação. Associa-se este processo a causas “virtuosas’, como o amadurecimento de uma economia, já que a maior produtividade da indústria reduziria custos e o valor da produção com respeito ao restante da economia, ou a razões perversas, de desempenho medíocre de uma economia, geralmente relacionado aos problemas de gestão macroeconômica. A quebra das cadeias de produção e o deslocamento de parcelas da produção industrial para os países em desenvolvimento também teria contribuído para a desindustrialização nas economias maduras. Estas, por sua vez, estariam se especializando em produtos e serviços de maior valor adicionado.

Oreiro e Feijó (2010) apresentam a resenha do debate recente no Brasil, bem como das dificuldades metodológicas de se obter séries estatísticas de longo prazo que permitam avaliar a perda de dinamismo da indústria no caso brasileiro. Estes autores esclarecem as diferenças conceituais entre desindustrialização, re-primarização da pauta de exportações e “doença holandesa”. Neste último caso, a apreciação da moeda nacional por efeito da valorização das commodities no mercado internacional induziria a desindustrialização. Para Oreiro e Feijó (2010) o balanço das evidências empíricas apontaria para a existência de preocupante perda de dinamismo da indústria. Por outro lado, Bonelli e Pêssoa (2010) sinalizam que do ponto de vista da produção, da evolução do emprego e da produtividade e, principalmente, dos investimentos, não haveria evidências inequívocas de desindustrialização no Brasil. Todavia, os autores alertam que, no plano internacional, a indústria perde participação relativa na renda como resultado do progresso tecnológico, dos efeitos sobre o consumo da elevação da renda per capita (Lei de Engel) e da maior internacionalização das economias, dentre outros fatores. 

No caso brasileiro recente, o convívio simultâneo de produção industrial crescente, com efeitos positivos sobre o emprego e os salários, com déficits comerciais na pauta de manufaturados tem tornado a discussão sobre o futuro da indústria ainda mais candente. Neste contexto, o presente artigo tem por objetivo analisar o comportamento das exportações e importações do Brasil, enfatizando o setor manufatureiro nos anos 2000. Aqui os efeitos da maior integração com a economia mundial podem ser testados para um período de maior estabilidade da economia doméstica e de recuperação de algum dinamismo depois de 2004. São apresentados indicadores de comércio exterior e produção doméstica da economia brasileira com periodicidade pouco explorada na literatura
, quais sejam: valor da produção industrial, o coeficiente de exportações e o coeficiente de penetração das importações, por setor da Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE) versão 1.0 com detalhamento em dois e três dígitos. Além desses indicadores caracterizam-se os desempenhos da demanda interna, da produção industrial, da utilização da capacidade instalada da indústria e do índice de quantum das exportações e das importações brasileiras. Com isso se pretende testar a hipótese de existência de desindustrialização induzida pelo comércio exterior. 

Nossa hipótese central é de que, diante da aceleração do crescimento da demanda doméstica e com a redução da rentabilidade das exportações derivada do Real apreciado, a indústria brasileira está reproduzindo um padrão histórico de reação, direcionando parcelas crescentes de sua produção para o mercado interno. Nossos resultados apontam que, de fato, houve aumento no coeficiente de penetração de importações e queda no coeficiente de exportação das manufaturas no período analisado. Por meio da estimação de um modelo de correção de erros vetorial (VEC) relacionando as séries estatísticas de comércio exterior de manufaturas, produção industrial e taxa de câmbio, constatou-se que o aumento do nível de atividade no Brasil está vinculado à perda de dinamismo das exportações de manufaturas e ao aumento das importações de bens industrializados. Vale dizer, a velha hipótese de que o saldo comercial brasileiro tende a se deteriorar quando há expansão do nível de atividade da economia encontra respaldo em nossas evidências. Neste sentido, procura-se contribuir com uma discussão que é central para o pensamento desenvolvimentista latino-americano, qual seja, as restrições externas ao crescimento
 e a pertinência de se manter uma estrutura produtiva complexa e integrada como forma de se obterem maiores graus de autonomia no processo de desenvolvimento. Assume-se que este é dos maiores desafios da economia brasileira no cenário pós-crise.

2 O Desempenho do Comércio Exterior e da Produção Industrial
Conforme reportado por IEDI (2011), a balança comercial da indústria de transformação passou de um superávit médio de mais de US$ 30 bilhões, no biênio 2005-2006, para déficits crescentes. Em 2009, tal déficit atingiu US$ 8,5 bilhões e, em 2010, US$ 34,8 bilhões, a despeito da expansão das exportações. Esta situação contrasta com a verificada entre 2002 e 2005, quando a produção física da indústria de transformação cresceu 14%, enquanto o saldo comercial deste segmento passava de um superávit de US$ 6,9 bilhões para outro de US$ 31,1 bilhões. Desde então, tais saldos vêm recuando rapidamente, enquanto a produção se recupera dos efeitos da crise financeira global. Esta mesma fonte reporta que o saldo comercial negativo é mais forte nos setores intensivos em tecnologia. Por sua vez, o Ministério da Fazenda (2010) reporta que 62,5% das exportações brasileira são de commodities, ali classificados como o somatório de produtos básicos, semi-manufaturados e dez produtos manufaturados.

Na perspectiva a ser desenvolvida neste trabalho a avaliação do desempenho do comércio exterior da indústria manufatureira deve partir de duas constatações básicas: (i) a economia brasileira experimentou, entre 2004 e 2008, o ciclo mais longo de expansão desde os anos 1970, com destaque para o comportamento dos investimentos; e (ii) a economia mundial está atravessando transformações estruturais derivadas da ascensão das economias emergentes. No que se refere ao desempenho mais geral da economia brasileira cabe observar que, desde 2004, verificou-se um quadro muito positivo: emergiu um período de elevado crescimento do consumo e dos investimentos, o que garantiu a elevação da produção, em um contexto de inflação moderada, redução dos desequilíbrios fiscais e externos e melhorias persistentes nos indicadores sociais e distributivos. Nos 28 trimestres entre 2004 e 2010 houve apenas quatro com taxas de crescimento negativas do PIB (trimestre contra trimestre anterior, com ajuste sazonal), duas em 2005 e duas na passagem de 2008 para 2009, no momento em que eclodia a crise internacional. O contágio da crise financeira global se fez sentir com particular intensidade na indústria. Todavia, já em 2010, os níveis de produção e utilização da capacidade atingiram patamares mais elevados que antes da crise (Ministério da Fazenda, 2010). O Consumo das Famílias e o Consumo do Governo tiveram papel de destaque na sustentação da demanda no pior momento, não deixando que a crise se manifestasse com mais força no Brasil. O Governo foi ágil e não poupou medidas fiscais e monetárias anti cíclicas, reduzindo impostos e juros, ampliando o crédito e proporcionando liquidez ao sistema financeiro.
A Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) também teve bom desempenho no período 2004-2010. Nos 28 trimestres desses sete anos houve apenas quatro trimestres em que ocorreram taxas negativas, dois na passagem de 2004 para 2005 e dois entre 2008 e 2009, na eclosão da crise. Foi profunda a queda na passagem de 2008 para 2009, quebrando uma série já longa de crescimento da FBCF, mas foi impressionante a velocidade e a força da retomada, numa demonstração de que há expectativas muito positivas – domésticas e estrangeiras – em relação ao crescimento do país. No segundo trimestre de 2010 o índice (dessazonalizado) da FBCF já havia ultrapassado o recorde anterior, do terceiro trimestre de 2008, momento de auge no período pré-crise.

Ao tratar da variável FBCF e das expectativas positivas que a cercam, é imprescindível fazer uma referência ao Investimento Direto Estrangeiro (IDE), já que este tipo de entrada de recursos externos no país, pelo seu caráter não especulativo, representa uma verdadeira demonstração de confiança. Observe-se que, depois de sofrer percalços no início do Governo Lula, especialmente em 2003, o IDE manteve uma trajetória firme de crescimento desde 2005, naturalmente interrompida com a crise de 2008/2009, chegando a 2010 a seu ponto de máximo com um volume expressivo de US$ 48,5 bilhões. A melhora das contas externas do país nos anos 2000, a conseqüente classificação como investment grade pelas agências internacionais e as apostas na continuidade da expansão da economia com redistribuição de renda e incorporação das camadas média e baixa sustentam uma participação em alta do capital estrangeiro produtivo. Este capital não pode abrir mão de participar de um ciclo de crescimento num país que tem peso não desprezível e cada vez maior no mercado internacional, sobretudo quando as expectativas de expansão dos países ricos nos próximos anos não são boas.
A retomada do dinamismo da economia brasileira se dá nos marcos de profundas transformações na economia mundial. A ascensão das economias periféricas, particularmente a China, tem sido apontada como uma de suas manifestações mais marcantes, caracterizando o que alguns analistas têm denominado de um “novo normal” (Gross, 2009, Canuto e Giugale, 2010, Fishlow e Bacha, 2010). Para efeitos deste artigo, cabe ressaltar dois fenômenos associados àquelas transformações: (i) a ampliação na demanda por recursos naturais, que contribuiu decisivamente para a forte elevação nos preços de todas as classes de commodities a partir de 2002; e (ii) a pressão concorrencial da produção manufatureira asiática, com efeitos sobre os preços das manufaturas e a redistribuição da produção internacional. Vários países ricos em recursos naturais acabaram experimentando choques favoráveis em seus termos de intercâmbio pela combinação de (i) e (ii), o que se traduziu em renovado dinamismo econômico. Aceleração no crescimento da renda e melhoria na posição financeira externa e interna conformaram um quadro virtuoso. Por outro lado, nações industrializadas, maduras ou emergentes, apresentaram dificuldades em sustentar níveis crescentes de produção e emprego industrial. Temas como desindustrialização e maldição dos recursos naturais (a assim chamada “doença holandesa”) voltaram à ordem do dia. 

Em uma perspectiva de longo prazo, economias em desenvolvimento sempre se defrontaram com restrições externas ao amadurecimento pleno de suas estruturas produtivas. O processo de industrialização mostrava-se contraditório, na medida em que a superação do atraso por meio da internalização de setores produtivos mais complexos, porque intensivos em capital, tecnologia, capacidades organizacionais etc, criava pressões significativas sobre o balanço de pagamentos. A importação de bens industriais crescia de forma mais intensa do que a renda doméstica e do que as exportações de produtos tradicionais, geralmente intensivos em recursos naturais. A atração de capital estrangeiro, gerando ciclos de endividamento e/ou perda de controle sobre os centros decisórios estratégicos, tornava-se um recurso virtualmente universal. A superação do subdesenvolvimento, portanto, passava, também, pela capacidade de administrar uma dinâmica instável de amadurecimento da estrutura produtiva rumo a setores mais complexos, garantindo a capacidade de geração de divisas por meio das exportações de manufaturas. O Brasil enfrentou tais dilemas. Todavia, depois da crise da dívida externa, no começo dos anos 1980, verificou-se um longo ciclo de baixo crescimento e instabilidade macroeconômica. No começo dos anos 1990, ganhou corpo a visão de que as reformas estruturais liberalizantes determinariam um novo padrão de desenvolvimento. O setor produtivo teve de se ajustar a tais mutações e logrou sobreviver aos anos mais difíceis.

Para avaliar o comportamento das contas externas do Brasil, são analisadas as seguintes evidências: (i) o comportamento dos saldos comerciais, considerando sua tendência; (ii) os coeficientes de exportação e os índices de penetração das exportações; e (iii) as relações verificadas entre variáveis macroeconômicas, de atividade e comércio internacional, por meio de um modelo VEC.

2.1 Evidência 1 – sinais da “doença holandesa” na alteração do saldo comercial depois de 2002

Nossa análise parte do movimento tendencial do saldo comercial total (BC)
 para o período 1990-2010. O gráfico 1 identifica: na parte (A) a tendência e o valor observado do saldo na BC, já com as irregularidades e as quebras de tendência demarcadas; e na parte (B) o comportamento da sazonalidade do saldo comercial externo do Brasil. Percebe-se, com destaque, a queda pronunciada na tendência estimada quando da adoção do Plano Real, em 1994, e sua elevação significativa entre 2002 e 2006. Distinguem-se duas fortes alterações no nível da tendência estimada do saldo da BC. A primeira ocorre no mês de novembro de 1994, decorrente do regime cambial e da dinâmica de abertura comercial proposta no Plano Real, representando uma quebra de nível da tendência, que recua em US$ 1,4 bilhão. Já a segunda quebra de nível da tendência do saldo da BC ocorreu em setembro de 2002, o que elevou esta tendência em mais de US$ 1,1 bilhão. O motivo principal da mudança positiva do saldo da BC brasileira está na elevação das vendas do complexo soja e de minérios para a economia chinesa.

Gráfico 1 - Valores observados, tendência e sazonalidade do saldo da balança comercial do Brasil, em US$ milhões – janeiro/1990 a setembro/2010
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Fonte de dados brutos: Banco Central do Brasil. 

A comparação da média estimada da tendência do saldo da BC, após os efeitos da crise econômica de 2009, com esse mesmo indicador no período que se inicia no mês de janeiro de 1990 até a quebra de nível da tendência provocada pelo Plano Real, indica um valor 50% maior que o encontrado no início da década de 1990, sendo que a atual conjuntura de crescimento da demanda interna é significativamente mais favorável. Nota-se, também, dois meses em que o saldo observado da BC ficou deficitário – janeiro de 2009 e de 2010 – o que é explicado, principalmente, pela sazonalidade do saldo da BC. 

Por consequência, ao se observar a parte (B), que traz a série da sazonalidade estimada do saldo da BC, visualiza-se uma alteração significativa do seu padrão. Essa modificação de comportamento se torna mais intensa após 2002, não por acaso o ano da quebra de nível do saldo da BC, provocada pelas alterações das exportações brasileiras de commodities à China. Os movimentos sazonais ficaram mais intensos, haja vista a elevação da participação dos produtos intensivos em recursos naturais e primários na pauta de exportações do país, tornando o saldo observado da BC mais dependente dos movimentos sazonais das exportações de commodities (Canuto e Giugale, 2010). Com efeito, o comportamento da balança comercial (BC) parece estar cada vez mais associado à marcha dos preços das commodities no mercado internacional e à demanda dos países asiáticos - mais especificamente a China. 

Se a BC tem tido seu comportamento favorável em função dos produtos considerados básicos, cabe analisar o saldo obtido pela indústria de transformação brasileira (IT). Propõem-se, então, duas agregações setoriais diferentes. A primeira leva em consideração o total da indústria de transformação sem o setor de alimentos e bebidas (IT-AB). Essa estrutura é construída pelo fato de o setor de alimentos e bebidas caracterizar-se pela constituição de grandes superávits comerciais. Dessa maneira, ao excluir esse setor, tem-se um panorama mais exigente ao saldo da balança comercial da indústria de transformação. A segunda agregação considera o saldo da balança comercial de toda a IT. A metodologia de análise das séries dos saldos comerciais da IT-AB e IT é a mesma definida para o saldo da BC, com modelos de série de tempo estrutural univariado decomposto em componentes não-observados (gráfico 2). 

Verifica-se que, depois de 2006, há uma alteração na tendência das duas séries estimadas – saldos da IT e da IT-AB – caracterizando deterioração e déficits. Isto coincide com o período de crescimento mais acelerado com estabilidade. Vale dizer, aparece aqui o velho dilema do crescimento com restrição externa derivada da piora nos saldos comerciais, em que o crescimento da renda vem associado à piora nas contas externas. É importante lembrar, também, que este momento coincide com a trajetória de valorização da moeda nacional frente ao dólar estadunidense. Entre o primeiro trimestre de 2004, início do sólido crescimento da demanda interna brasileira, e o terceiro trimestre de 2006, período em que se inicia a trajetória descendente nos saldos da BC de IT e IT-AB, o Real se apreciou, em termos nominais, em mais de 33% frente ao dólar estadunidense. Mesmo com essa apreciação da moeda nacional observava-se uma tendência de estabilidade nos saldos comerciais. Depois de 2006, o crescimento da demanda interna teve peso significativo na alteração da trajetória dos saldos da BC da IT e da IT-AB.

Gráfico 2 - Valores observados e tendências dos saldos comerciais da indústria de transformação sem alimentos e bebidas (IT-AB) e da indústria de transformação total (IT) , em US$ milhões – janeiro de 2005 a setembro de 2010
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Fonte de dados brutos: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior (MDIC).

Ainda observando o gráfico 2, foram identificadas duas quebras de nível na tendência estimada do saldo da BC de IT-AB nos meses de novembro de 2008 e fevereiro de 2009. É oportuno lembrar que a crise econômica de 2009 instalou-se na economia brasileira no último trimestre de 2008. Após aquelas quebras, a trajetória do saldo comercial da IT e da IT-AB retorna ao seu comportamento pré-crise, com a mesma dinâmica observada desde o terceiro trimestre de 2006.

2.2 Evidência 2 – depois de 2006 acentua-se a queda nos coeficientes de exportação da indústria

A elevação dos déficits comerciais da IT e da IT-AB tem alimentado preocupações em torno da desindustrialização da economia brasileira via comércio exterior (IEDI, 2011 e Bresser-Pereira, 2010). A presente seção aborda esse tema, contribuindo com evidências empíricas potencialmente inéditas, através do cruzamento de informações de comércio exterior e valor da produção. Para tanto, foram construídos dois indicadores: o coeficiente de exportações e o índice de penetração das importações, com periodicidade mensal, respeitando a estrutura CNAE 1.0.
 O coeficiente de exportação mostra a relação entre exportações e valor da produção, sendo definido pela seguinte expressão: 
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Onde: 
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Já o índice de penetração das importações define a parcela do consumo aparente, ou seja, a oferta interna da economia, suprida pelas importações. Neste sentido, escreve-se a definição: 
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Sendo, 
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Cabe destacar duas dificuldades no cômputo destes indicadores. A primeira delas diz respeito à periodicidade da análise, que aqui toma a forma mensal. Com isso, tem-se a presença de um componente sazonal bastante significativo para alguns setores. Já a segunda dificuldade passa pela necessidade de computar as exportações e as importações em moeda local, objetivando a comparação com o valor da produção nacional. Com efeito, numa conjuntura de forte valorização do Real frente ao dólar estadunidense, o 
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 apresentam uma dinâmica que os torna baixos apenas pelo movimento de conversão monetária. Uma maneira de minimizar esses dois inconvenientes metodológicos se dá por meio do emprego dos valores das tendências estimadas das séries originais (
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), ao passo que o coeficiente de exportações e o índice de penetração das importações são computados a partir dos valores dessas tendências. O método econométrico aplicado é novamente o de modelos univariados decompostos em componentes não-observados. Assim, é possível perceber as quebras estruturais e as irregularidades das séries estudadas, excluindo o efeito sazonalidade. Continua-se utilizando a mesma composição anterior, ou seja, indústria de transformação sem os setores de alimentos e bebidas (IT-AB). 

Já definidas a metodologia e a agregação propostas para o cômputo do 
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, o gráfico 3 mostra a trajetória desses dois indicadores para a IT-AB. Duas irregularidades se destacam. A primeira se deve à greve dos auditores fiscais da Receita Federal ocorrida em março de 2008 e a outra acontece exatamente nos meses de forte desvalorização da moeda nacional frente ao dólar estadunidense, decorrente das expectativas criadas pela crise econômica de 2009. Esse período, entre agosto de 2008 e julho de 2009, teve taxa de câmbio média de R$/US$ 1,61 no primeiro mês indicado, chegando a R$/US$ 1,93 no segundo; em dezembro de 2008 atingiu R$/US$ 2,39. É importante, portanto, desconsiderar essas irregularidades quando se analisa a trajetória do 
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.

Gráfico 3 - Tendência estimada do coeficiente de exportações e do índice de penetração das importações da indústria de transformação sem alimentos e bebidas (IT-AB), em percentuais – janeiro de 2005 a agosto de 2010
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Fonte de dados brutos: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior e UFRJ/Apex-Brasil.

Ao observar os movimentos mais gerais dos dois indicadores do gráfico, tem-se uma diminuição no 
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 e um aumento no 
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. Ressalte-se que uma parte dos movimentos do 
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 e do 
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 pode estar associada à trajetória de valorização do Real. Não obstante essa dinâmica, o 
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 mostrava um movimento de flutuação em torno de 20% até o mês de outubro de 2006. No ano seguinte, porém, constata-se nítida tendência de diminuição no 
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 da IT-AB. Não é por acaso que esse deslocamento ocorre no momento em que se apresenta uma conjuntura mais robusta de expansão do consumo das famílias e do investimento na economia brasileira (Ipea 2010, Ministério da Fazenda, 2010). Observa-se, também, que após os efeitos da crise econômica de 2009 o 
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 se estabiliza num patamar de 14%. Tal contexto indica a existência de uma acomodação desse coeficiente em uma conjuntura de incerteza sobre os rumos da economia mundial associada à baixa rentabilidade das exportações e, principalmente, a uma demanda interna em expansão.     

Já em relação ao 
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 da IT-AB, tem-se estabilidade até junho de 2006, com valor em 17%. Um ano e meio depois, em dezembro de 2007, esse indicador altera-se em apenas 1 ponto percentual. Após esse período de estabilidade, o 
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 alcança um patamar de 20% em agosto de 2008, último mês antes dos movimentos irregulares provocados pela desvalorização do Real frente ao dólar estadunidense. Oportuno destacar que idêntico coeficiente foi obtido em dezembro de 2009. Após este último mês, caracteriza-se uma dinâmica de expansão, significativa, do 
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 da IT-AB, de modo que em agosto de 2010 chega-se a um patamar de 22%.  

Os próximos gráficos ajudam a entender os movimentos de 
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 e 
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 da IT-AB. O gráfico 4 se divide em duas partes. A parte (A) especifica três indicadores: o primeiro é o número índice (2004/I = 100) da demanda interna (DI) da economia brasileira com ajuste sazonal e a preços constantes do primeiro trimestre de 2004. A demanda doméstica ou interna é definida como a soma dos dispêndios realizados pelas famílias (Consumo das Famílias), pelas empresas (Investimento) e pelo governo (Consumo do Governo). Para o computo da DI não se considerou o valor de Variação de Estoques, componente do Investimento, mas, somente, a Formação Bruta de Capital Fixo. O segundo indicador é o número índice (2004/I = 100) do quantum exportado de manufaturas com ajuste sazonal pela economia brasileira (ExQ). Por fim, o terceiro indicador é a taxa de câmbio nominal Real versus dólar estadunidense
. Já a parte (B) desta mesma figura apresenta a diferença entre a taxa de crescimento da demanda interna a preços constantes e do quantum exportado do Brasil, dois agregados caracterizados em número índice na parte (A) da mesma figura.

Gráfico 4 - Demanda interna a preços constantes (2004/I=100); quantum exportado (2004/I=100); taxa de câmbio nominal (R$/US$) e a diferença entre a taxa de crescimento da demanda interna, a preços constantes, e do quantum exportado – 2004/I a 2010/II
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Fonte de dados brutos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Banco Central do Brasil (BCB) e Fundação Centro de Estudos de Comércio Exterior (FUNCEX).

Na parte (A) do gráfico 4, nota-se o crescimento expressivo da demanda interna brasileira até o quarto trimestre de 2008. A partir deste ponto há contração de 5,1%, o que identifica os efeitos da crise financeira global. Entretanto, já no segundo trimestre de 2009, retorna-se à trajetória de taxas positivas, sendo que, no segundo trimestre de 2010, o nível de DI se revela superior ao observado antes da crise. Com isso, o valor de DI no período delimitado eleva-se em praticamente 44%. Esse comportamento da DI reflete, parcialmente, a trajetória do Consumo das Famílias e da Formação Bruta de Capital Fixo. Ao comparar a dinâmica da DI e das ExQ observa-se que as ExQ cresceram, em média, a taxas de superiores à DI até praticamente 2007. Concomitantemente, há evidências de um contínuo processo de valorização do Real ante o dólar estadunidense desde o segundo trimestre de 2004. Isto é, mesmo com a queda na relação da moeda nacional com a moeda de troca internacional, as ExQ apresentavam um desempenho superior ao da DI. A partir de 2007 ocorre uma inversão nessa tendência, a DI eleva-se de forma consistente, enquanto as ExQ alternam trimestres de queda e estabilidade. Com a chegada da crise econômica de 2009, os desempenhos se distanciam definitivamente, tal que somente a partir do quarto trimestre de 2009 percebem-se taxas de crescimento positivas às ExQ.   

O descasamento entre a taxa de crescimento da DI e das ExQ é destacado na parte (B) do gráfico 4, através da diferença entre suas taxas de crescimento. Um valor positivo indica que o crescimento de DI é maior que o das ExQ. Entre o segundo trimestre de 2004 e o primeiro trimestre de 2007 há situações em que as ExQ crescem acima da DI e momentos em que ocorre o contrário, mas a trajetória é amplamente favorável às ExQ. Porém, a partir do início de 2007 há uma sequência de dez trimestres em que a taxa de crescimento da DI foi superior a das ExQ, com uma diferença que chegou a mais de 14 p.p. no início de 2009. 

Por consequência, não é de causar surpresa que o coeficiente de exportação da IT-AB consolida trajetória de queda a partir de 2007, uma vez que se materializa robusto crescimento da DI e, ao mesmo tempo, continuo processo de apreciação da moeda nacional frente ao dólar estadunidense. Isto é, a rentabilidade das exportações torna-se menor e o ambiente interno da economia brasileira é francamente positivo. Em conjunto, tais movimentos autorizam a formulação da seguinte hipótese: as empresas que atuam no Brasil se vêem pressionadas a direcionar parcela maior da produção para o mercado interno, originando uma queda no coeficiente de exportação. 

O gráfico 5 possibilita uma melhor compreensão do 
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 da IT-AB, uma vez que especifica, na parte (A), o número índice da produção física da indústria de transformação e o número índice do quantum importado total (ImQ) pelo Brasil, ambos apropriados na forma de médias móveis de 12 meses
. A utilização da média móvel permite visualizar a trajetória de médio prazo dos agregados avaliados, eliminando, também, os movimentos sazonais e as irregularidades. A parte (B) apresenta as taxas de crescimento e as suas tendências para os indicadores expostos na parte (A) da mesma figura. Verifica-se uma relação positiva entre a produção da IT e o ImQ, aumentos no nível da atividade da economia brasileira elevam o quantum importado. 

Um indicador quantitativo que mede a sensibilidade das ImQ, dada uma alteração na produção da IT, é a elasticidade
. Com efeito, a elasticidade da produção da IT – quantum importado, que mede as variações na quantidade importada quando ocorre uma variação na produção da IT para o primeiro período destacado, ainda nos anos 1990, é de aproximadamente 3,00. Isto é, a cada 1% de aumento da produção da IT, ocorria uma elevação média de 3% no ImQ. Por sua vez, para o segundo período assinalado, que considera os trimestres atuais de crescimento da economia brasileira, o valor da elasticidade aproximou-se de 1,70. Nota-se, nos dois períodos, um comportamento elástico para as variações da quantidade importada vis-à-vis as alterações na produção da IT. É interessante salientar que esse comportamento elástico das importações frente às alterações na atividade econômica do Brasil é identificado em vários outros trabalhos que tratam especificamente desse tema
, estabelecendo um comportamento da estrutura econômica brasileira como “crescimento com restrição externa”.

Gráfico 5 - Número índice e taxas de crescimento (%) da produção física da indústria de transformação e do quantum importado – dezembro de 1991 a agosto de 2010
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Fonte de dados brutos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Fundação Centro de Estudos de Comércio Exterior (FUNCEX).

Um dos possíveis motivos para a diferença das elasticidades nos dois períodos é identificado ao se perceber que no início dos anos 1990 se estabelece a abertura comercial do Brasil. Com uma conjuntura de fortalecimento da moeda nacional frente ao dólar estadunidense similar à atual, ainda que numa situação de crescimento econômico menos robusto, ocorre um expressivo aumento de importações, justificando uma elasticidade maior no primeiro período delimitado. A seguir, parece que a indústria nacional ajustou-se ao choque da abertura comercial, diminuindo a elasticidade produção da IT - quantum importado, posicionando-se em uma situação mais competitiva em situações de crescimento da produção e moeda nacional apreciada. 

Outra maneira de analisar a relação entre o crescimento da produção da IT e o ImQ é a partir da parte (B) do gráfico 5. Compara-se a taxa de crescimento dos dois indicadores analisados, especificando a trajetória das suas tendências. Com isso, é possível notar que a maior volatilidade da taxa de crescimento das ImQ ocorre nos anos 1990, tal que a diferença entre essa taxa e a taxa de crescimento da produção da IT é significativamente maior que a atingida após 2004, momento em que se inicia um constante crescimento econômico no Brasil. Esse padrão de relação entre as duas taxas confirma os valores da elasticidade da produção da IT - quantum importado. 

2.3 Evidência 3 – a hipótese da desindustrialização via comércio exterior
Este item procura verificar se a economia brasileira estaria experimentando a reprodução de um problema já visto no passado, qual seja, o caráter contra-cíclico dos saldos comerciais
, especialmente em produtos manufaturados. Acredita-se que o forte crescimento da demanda interna, a baixa rentabilidade das exportações e um ambiente econômico internacional incerto levaram ao deslocamento de parte da produção doméstica anteriormente exportada para o mercado interno. Ao mesmo tempo, a demanda interna brasileira possibilita níveis de produção física da indústria nacional em patamares historicamente altos, sendo que a estrutura da economia doméstica estabelece um crescimento das importações a taxas superiores às da produção. Assim, cresce a diferença entre as taxas de crescimento das exportações e das importações de bens industrializados, proporcionando uma dinâmica deficitária na balança comercial da indústria de transformação. 

As séries econômicas utilizadas no exercício estatístico proposto são, basicamente, as apresentadas nas seções anteriores: o quantum das exportações de manufaturados (EXt); o quantum das importações totais (IMt); a produção física da indústria de transformação (PROt); o câmbio nominal (CAt); e a atividade econômica (AEt). A periodicidade dessas séries é mensal, de janeiro de 2005 até agosto de 2010. Por sua vez, a AEt teve como fonte o Banco Central, sendo utilizada como uma proxy da demanda interna. Ao se utilizar a periodicidade mensal elevam-se os graus de liberdade das estatísticas calculadas, definindo parâmetros mais robustos. É importante salientar que todas as variáveis empregadas sofreram um ajuste sazonal e estão especificadas em logaritmo. Por simplificação, serão apresentadas aqui
 somente as interpretações econômicas e os resultados do Teste de Causalidade de Granger e da Função Impulso-Resposta. 

O primeiro teste a ser realizado é o Teste de Causalidade de Granger
 reportado na tabela 1. É necessário salientar que o número de defasagens aplicada nesse teste foi de 4, a mesma quantidade empregada no VEC(4).

Tabela 1 - Teste de causalidade de Granger para as variáveis

endógenas do VEC(4) – janeiro de 2005 a agosto de 2010
	Hipótese Nula
	Estatística-F
	p-valor

	ΔPRO não causa ΔAE 

ΔAE não causa ΔPRO 
	0,9472

1,0495
	0,4498

0,3904

	ΔEX não causa ΔAE 

ΔAE não causa ΔEX 
	0,5778

1,7856
	0,6799

0,1451

	ΔIM não causa ΔAE 

ΔAE não causa ΔIM
	1,8034

11,578
	0,1416

0,0000

	ΔCA não causa ΔAE 

ΔAE não causa ΔCA
	6,2591

1,1431
	0,0003

0,3462

	ΔEX não causa ΔPRO 

ΔPRO não causa ΔEX 
	0,1227

1,668
	0,9737

0,1707

	ΔIM não causa ΔPRO 

ΔPRO não causa ΔIM 
	0,9054

5,1572
	0,4674

0,0014

	ΔCA não causa ΔPRO 

ΔPRO não causa ΔCA
	10,681

0,6769
	0,0000

0,6109

	ΔIM não causa ΔEX 

ΔEX não causa ΔIM
	0,1360

0,5992
	0,9683

0,6647

	ΔCA não causa ΔEX 

ΔEX não causa ΔCA
	1,2302

0,1634
	0,3089

0,9556

	ΔCA não causa ΔIM 

ΔIM não causa ΔCA
	6,1806

1,1968
	0,0003

0,3228


Nota: Estatísticas calculadas pelo programa Eviews 5.0.
Um ponto a destacar é a relação que a variável CAt tem com as outras variáveis endógenas do VEC(4) estimadas. Rejeita-se a hipótese de que as variações em CAt não causam, no sentido de Granger, as variações na PROt, nas IMt e no AEt, não rejeitando, no sentido causal de Granger, quando se toma o inverso dessa relação
. Ou seja, o sentido de causa vai das alterações no CAt em direção às mudanças em PROt, IMt e AEt. Ademais, ao se estabelecer um nível de significância de 5%, outras relações de causalidade que são estatisticamente significativas envolvem as variáveis AEt e PROt. Rejeita-se a hipótese de que alterações em AEt não causam variações em IMt e, também, rejeita-se que as variações em PROt não causam modificações em IMt. Os testes permitem duas observações: (1) o nível de atividade da economia brasileira acaba por definir o quantum importado; e (2) a hipótese da desindustrialização via comércio exterior estabelece que as IMt deslocariam a PROt, fortes alterações nas IMt estariam causando movimentos da PROt. Porém, pelo teste de causalidade observa-se o sentido inverso, as alterações da PROt causam os movimentos e IMt. Com efeito, ao analisar em conjunto as relações de causalidade entre AEt, PROt e CAt vis à vis as IMt percebe-se que as mudanças no crescimento econômico e no valor da moeda nacional frente ao dólar estadunidense causam a absorção de produtos importados pelo Brasil no período delimitado.

No que tange à relação causal do CAt e da PROt frente às EXt, ao se considerar um nível de significância de 5%, não se pode definir o sentido de causa evidente. No entanto, na relação entre CAt e EXt a probabilidade de não rejeitar que as variações em EXt não causam alterações em CAt chega a 96%. Essa mesma concepção é identificada na relação entre PROt e EXt, já que a probabilidade de não rejeitar a hipótese de que as mudanças em EXt não causam alterações em PROt atinge, praticamente, 97%. Definido o comportamento de causalidade, no sentido de Granger, de algumas variáveis do modelo construído, parte-se à análise da função impulso-resposta.

A dinâmica que a função impulso-resposta captura é o comportamento, no interior do sistema de equações estimado, das variáveis endógenas desse sistema, ocorrido um choque exógeno na equação de outra variável endógena. Isto é, dado um impulso em uma determinada variável endógena presente no VEC(4), esta mudança não se propaga somente em uma direção, mas afeta todas as outras variáveis endógenas do modelo através de uma dinâmica de defasagens interna
. A função impulso-resposta mostra os efeitos de um choque temporário em 1ª diferença, que por sua vez torna-se uma mudança permanente no nível. Assim, é importante conhecer as grandezas dessas mudanças em tempo e em amplitude. Salienta-se, ainda, que o ordenamento das equações de curto prazo irá afetar a função impulso-resposta. Isto é, se ao construir o exercício de impulso-resposta, se adicionar como primeira equação do sistema as EXt, estar-se-á depositando um peso maior nesta variável vis-à-vis os outros componentes endógenos do VEC(4). Todavia, segundo Pesaran e Shin (1998), os resultados do teste de impulso-resposta, formatados tendo como base o impulso generalizado, independem de como as equações das variáveis endógenas estão ordenadas. Com base nisto, decidiu-se compor a função impulso-resposta partindo do impulso generalizado.

Ao partir de um total de 16 funções impulso-respostas decidiu-se apresentar 10 funções. Essa definição foi pautada pelos testes de causalidade de Granger desenvolvidos anteriormente. Nas relações em que não se obteve uma significância estatística pronunciada, optou-se pela demarcação teórica da correspondência de causa. Adicionalmente, priorizou-se, na exposição do conjunto de funções impulso-resposta, a adequação ao objetivo desse trabalho. Assim, o gráfico 6 identifica as funções destacadas no VEC(4) estimado.

Ao estabelecer uma ordem 4 no VEC estimado, verifica-se um padrão cíclico na função impulso-resposta calculada para a maioria das variáveis endógenas consideradas. Por conseguinte, é importante notar o comportamento da PROt após um impulso no AEt e, ao mesmo tempo, o resultado das movimentações das EXt após um choque na PROt e vice-versa. A parte (A) mostra o efeito resposta de uma variação unitária exógena na equação da AEt sobre a PROt. Nesse sentido, uma alteração na AEt resulta em um rápido ajuste da PROt a essa mudança, elevando a produção física de forma duradoura. Por sua vez, um impulso na equação da PROt não especifica uma resposta nas EXt de maneira consistente (parte (E)). Isto é, observa-se um comportamento cíclico das EXt ao redor do seu valor inicial, ensejando um efeito pouco persistente no nível dessa variável. É interessante analisar, também, a resposta na PROt de um impulso na expressão das EXt (parte (B)). Percebe-se que não existe uma alteração expressiva na PROt, pois chega-se num resultado de leve queda nessa variável, o que pode estar indicando uma dinâmica contra-cíclica das EXt vis-à-vis o nível da atividade da economia brasileira. Em síntese, no período considerado, há uma resposta vigorosa da PROt às variações de AEt, alterando de maneira permanente o nível desse componente endógeno do VEC(4) estimado. O mesmo resultado não é notado na relação entre PROt e EXt, mostrando a existência de uma priorização da produção nacional para o mercado interno que, em situações de expressivo aquecimento da demanda interna, torna-se mais intensa.
Gráfico 6 - Efeito impulso-resposta sobre variáveis endógenas definidas do VEC(4) – janeiro de 2005 a agosto de 2010
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 Nota: Estatísticas calculadas pelo programa Eviews 5.0.

Com respeito à relação entre IMt contra AEt e PROt, em que a relação de causalidade, no sentido de Granger, atingida é das duas últimas para a primeira, tem-se que um impulso na AEt gera uma resposta nas IMt, definindo um padrão cíclico. Todavia, a partir do 9º mês, estabelece-se uma alteração positiva permanente nessa variável. Já uma variação na PROt não induz uma mudança consistente no IMt, ao passo que já no 4º mês há um desenho de estabilidade na dinâmica dessa variável, apontando para uma ligeira queda no seu valor. Isto é, apreende-se que a AEt é a variável macroeconômica chave na definição das IMt da economia brasileira. Assim, tem-se como hipótese que as alterações na AEt especificam uma elevação tanto na PROt quanto nas IMt, porém, ao se observar o efeito acumulado nessas duas variáveis, a taxa de crescimento da IMt é superior (partes (A) e (G)), como já ressaltado na seção anterior.

É importante explicitar os resultados da função impulso-resposta do CAt sobre IMt, EXt, PROt e AEt, lembrando que a relação causal, no sentido de Granger, identificada foi do CAt para as outras variáveis. Não se encontrou uma resposta significativa nas EXt após um impulso no CAt (parte (F)), observando uma dinâmica oscilatória nessa variável sem a definição de uma alteração permanente. Não obstante, observa-se um resultado acumulado positivo nas EXt. As variações nas IMt relacionadas a um choque no CAt são mais expressivas que nas EXt, com queda na primeira variável. Por fim, obtém-se respostas similares na PROt e na AEt oriundas de um impulso no CAt. Define-se, com isso, uma queda nesses dois componentes endógenos do VEC(4), sendo que esse resultado torna-se estável, não proporcionando um retorno ao valor inicial de AEt e PROt. Ou seja, uma depreciação da moeda nacional frente o dólar estadunidense causaria uma queda na AEt e na PROt, comportamento explicado pelo período analisado. De certa forma o período de maior estresse econômico no Brasil foi resultado de eventos externos ao ambiente doméstico. Por consequência, a CAt acaba por absorver, num primeiro momento, o ambiente desfavorável da economia internacional, seguindo-se, depois, os efeitos na AEt e na PROt. Por isso, acredita-se que as funções impulso-resposta dessas duas variáveis são explicadas mais pela crise econômica de 2009 do que por uma alteração no CAt.

De modo geral percebe-se que as respostas da PROt às modificações na AEt são muito mais consistentes que as obtidas após um impulso nas EXt, já que as alterações na AEt resultam em uma mudança positiva do patamar da PROt permanentemente. Por outro lado, um impulso nas EXt originam uma suave diminuição na PROt e um choque nesse último componente do VEC(4) induz uma pequena modificação nas EXt. Ao mesmo tempo, definiu-se que a elevação da AEt gera um efeito positivo duradouro e definitivo nas IMt, sendo que uma depreciação do Real frente ao dólar estadunidense acarreta uma queda no valor acumulado das IMt, não definindo uma alteração prolongada nessa variável. Com isso, não se pode descartar que a elevação da AEt no Brasil ocasione o deslocamento da PROt, que antes era voltada para o mercado externo, em direção à economia doméstica. Adicionalmente, esse aquecimento da AEt estabelece uma modificação muito mais robusta que as variações do CAt sobre a IMt. Essa dinâmica delibera um aprofundamento da tendência deficitária na balança comercial da indústria de transformação, uma queda no coeficiente de exportação e um aumento do índice de penetração das importações, haja vista uma desaceleração na EXt e uma forte taxa de crescimento das IMt. Com isso, torna-se arriscado concluir pela desindustrialização via comércio exterior apenas pela observação do déficit da balança comercial da indústria de transformação.

Enfim, a ampliação do mercado doméstico do Brasil associada a uma rentabilidade baixa e às incertezas no comércio internacional parece estar impondo à indústria nacional a necessidade de direcionar parcela maior da sua produção para atender à demanda interna. Por isso, a partir de 2007 verifica-se uma tendência de queda duradoura no coeficiente de exportação da indústria de transformação sem alimentos e bebidas (IT-AB), o que perdura até 2010. Por sua vez, praticamente no mesmo período, terceiro trimestre de 2006, caracteriza-se uma alteração de estável para decrescente na tendência estimada do saldo comercial da IT-AB. Isto é, uma parcela do déficit comercial da IT-AB é explicada pela opção das empresas em voltarem-se mais para o mercado interno. Por esse motivo, assume-se aqui que a simples observação desse saldo comercial não é condição suficiente para identificar a existência de uma trajetória de desindustrialização via comércio exterior. Adicionalmente, essas condições favoráveis de expansão da demanda interna e estabilidade de preços não foram observadas no Brasil desde a abertura comercial ocorrida no início dos anos 1990. A conjuntura propícia de crescimento da renda doméstica, por sua vez, pressiona positivamente as taxas de crescimento dos bens importados, identificada na elevação do índice de penetração da IT-AB, principalmente após 2006. O crescimento das importações a taxas superiores às da produção segue o padrão estrutural da economia nacional, percebendo-se que a indústria nacional reagiu de forma positiva, quando comparada ao período imediatamente seguinte à abertura comercial (gráfico 5). 

O robusto e constante crescimento da demanda interna elevou a produção e a utilização da capacidade instalada da indústria doméstica a níveis não observados historicamente. Esse desempenho levou à necessidade de ampliação da capacidade instalada da indústria, causando um aumento da importação de bens capital, especialmente em 2010. Com efeito, um dos fatores de elevação do coeficiente de penetração de importações da IT-AB nesse ano foi a significativa importação de bens de investimento feita pelas empresas brasileiras. Ao mesmo tempo, a produção da indústria nacional de bens de capital também acaba por crescer a taxas recordes, atingindo marcas não observadas nos últimos 25 anos e operando em condições próximas do pleno emprego desde o terceiro trimestre de 2006. 

Neste contexto, alguns subsetores da economia brasileira merecem especial atenção, principalmente os subsetores têxteis e de vestuário/confecções.  Ao se comparar a produção desse último subsetor, entre janeiro-agosto de 2004 e o mesmo período de 2010, encontra-se uma taxa de crescimento praticamente nula. Por sua vez, o índice de penetração de importações passou de 4,8% em 2005 para 11% nos oito primeiro meses de 2010, sendo que essa taxa se alterou paulatinamente, sem grandes mudanças em 2010. Já a produção dos subsetor têxtil, entre janeiro-agosto de 2004 e o mesmo período em 2010, cresceu apenas 2,5%, ao passo que seu índice de penetração de importações atingiu, nos primeiros oito meses de 2010, 19,1%, saindo de um percentual de 10,1 em 2005.

Cabe, ainda, alertar para a significativa queda no coeficiente de exportações da IT-AB. Isso porque, conforme explanação anterior, uma parcela do déficit da balança comercial da IT-AB é causada pela queda no coeficiente de exportação da indústria nacional. Rowthorn e Wells (1987, p. 37) sugerem que a razão entre as exportações líquidas de manufaturas e o PIB é mais importante que a relação entre emprego industrial e emprego total da economia, quando se quer verificar uma trajetória de desindustrialização. Ou seja, se o objetivo é elevar o coeficiente de exportações da IT e não apenas o valor exportado dessa indústria, é fundamental a adoção de medidas voltadas para alterações estruturais da economia brasileira.

3 Considerações Finais

O presente artigo teve como objetivo observar a marcha do saldo comercial brasileiro no contexto de recuperação de maior dinamismo da economia brasileira nesta primeira década do século XXI. Em vários momentos do processo de modernização produtiva do Brasil, os ciclos de aceleração do crescimento vieram acompanhados de deterioração das contas externas. A elevada elasticidade das importações e a tendência de direcionamento da produção industrial para o mercado doméstico interagiam no sentido de deteriorar a balança comercial, especialmente no segmento de manufaturas. Entre 2004 e 2008, verificou-se a intensificação da expansão da demanda doméstica, em seus diversos componentes, e uma deterioração crescente dos saldos comerciais. A balança comercial de produtos manufaturados tornou-se deficitária. Neste contexto, ampliou-se o debate em torno dos riscos de desindustrialização. Nossa análise procurou contribuir com evidências potencialmente originais, a partir de um amplo conjunto de evidências empíricas e testes econométricos. 

Nossas principais conclusões foram: (i) há fortes indícios de que o período recente reproduziu o quadro de aceleração do crescimento com deterioração da balança comercial em função da estratégia privada de direcionamento da produção industrial para o mercado interno; e (ii) não encontramos evidências suficientemente robustas de que o comércio internacional esteja induzindo um processo de desindustrialização. Vale dizer, o principal problema detectado é a queda nos coeficientes de exportação. Tais constatações não afastam o risco da desindustrialização no futuro, nos termos sugeridos por Oreiro e Feijó (2010) e Bresser-Pereira (2010), dentre outros. Ademais, verificou-se mudança significativa no comportamento da sazonalidade da balança comercial, proporcionada, principalmente, pelas vendas de bens intensivos em recursos naturais ao mercado chinês e pela escalada da elevação dos preços das commodities no mercado internacional. Este cenário se aproxima da visão expressa em Bresser-Pereira (2010) sobre a existência de “doença holandesa” no Brasil. 

Por conta disto, reforça-se a importância da elaboração de políticas públicas voltadas não só para o aumento das exportações, mas sim, para a elevação da parcela exportada no total produzido pela indústria nacional. É pouco provável que medidas paliativas, que objetivam diminuir as importações, livrem o Brasil do risco de desindustrialização via comércio exterior no futuro. Políticas industriais mais robustas e com foco na inovação tecnológica e ampliação dos coeficientes de exportação, respaldadas pela modernização da infraestrutura e redução das distorções macroeconômicas associadas aos níveis atuais das taxas de câmbio e juros, são complementos essenciais para garantir a manutenção de uma estrutura produtiva diversificada e moderna no futuro.

Por fim, salienta-se que as considerações e conclusões apontadas neste trabalho não esgotam as discussões sobre o tema de desindustrialização devido ao comércio exterior. Entretanto, acredita-se que esse trabalho contribui para elucidar alguns movimentos intrínsecos à indústria nacional e sua relação com o comércio exterior em uma situação de forte aquecimento da demanda doméstica no Brasil após 2005 e, mais especificamente, após a crise econômica de 2009.
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Apêndice

Tabela A.1 - Estatísticas dos testes de raiz unitária de Dickey-Fuller e Zivot-Andrews

– janeiro de 2005 a agosto de 2010

	Dickey-Fuller
	Zivot-Andrews

	Série de Dado
	Estatística t
	VC
	Grau de Integração
	Estatística t
	VC
	Grau de Integração

	AEt(0/0)

(2008/10)
	-0,594
	1% = -3,53

5% = -2,91
	I(1)
	-4,322
	1% = -5,43

5% = -4,80
	I(1)

	EXt (3/2)

(2008/10)
	-0,857
	1% = -3,53

5% = -2,91
	I(1)
	-4,554
	1% = -5,43

5% = -4,80
	I(1)

	IMt (0/2)

(2008/11)
	-1,629
	1% = -3,53

5% = -2,91
	I(1)
	-4,641
	1% = -5,43

5% = -4,80
	I(1)

	PROt (0/2)

(2008/10)
	-1,522
	1% = -3,53

5% = -2,91
	I(1)
	-4,989
	1% = -5,43

5% = -4,80
	I(1)

	CAt (1/1)

(2008/9)
	-2,0889
	1% = -3,53

5% = -2,91
	I(1)
	-5,903
	1% = -5,43

5% = -4,80
	I(0)


Notas: 1. Os números apresentados ao lado da abreviatura das séries de dados indicam a quantidade de defasagens utilizada na caracterização das séries, considerando, respectivamente, o teste ADF e ZA. Por sua vez, a data representada abaixo dessa abreviatura indicada o mês de ocorrência de quebra de nível na série, estabelecido no teste de ZA.

2. Estatísticas calculadas pelos programas Eviews 5.0 e Stata 10. 

Tabela A.2 - Critério de informação de Akaike e Schwarz e teste de autocorrelação residual

Multiplicador de Lagrange – janeiro de 2005 a agosto de 2010
	Ordem
	2
	3
	4
	5

	
	AIC
	SBC
	AIC
	SBC
	AIC
	SBC
	AIC
	SBC

	
	-18,794
	-16,433
	-19,134
	-15,902
	-19,457
	-15,340
	-19,521
	-14,503

	Teste de Autocorrelação Residual LM

	Ordem
	Estatística LM
	p-valor
	Estatística LM
	p-valor
	Estatística LM
	p-valor
	Estatística LM
	p-valor

	1ª
	39,542
	0,0325
	37,261
	0,0545
	17,093
	0,8784
	33,110
	0,1283

	2ª
	39,224
	0,0350
	26,883
	0,3617
	35,123
	0,0860
	32,121
	0,1545

	3ª
	31,388
	0,1765
	26,512
	0,3807
	20,150
	0,7389
	25,227
	0,4497

	4ª
	27,987
	0,3084
	25,894
	0,4133
	30,985
	0,1895
	32,269
	0,1504

	5ª
	20,924
	0,6968
	29,589
	0,2400
	20,886
	0,6989
	23,496
	0,5486


  Nota: Estatísticas calculadas pelo programa Eviews 5.0.
Tabela A.3 - Valores estatístico do teste de cointegração de Johansen

para um VEC(4) – janeiro de 2005 a agosto de 2010

	Nº de equações

cointegradas
	Estatística

Traço
	VC* - 5%
	Estatística

Máximo-autovalor
	VC* - 5%

	Nenhuma
	139,878
	69,819
	46,083
	33,876
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	93,795
	47,856
	38,923
	27,584
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	54,870
	29,797
	26,248
	21,131
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	28,621
	15,494
	17,544
	14,264
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	11,077
	3,841
	11,077
	3,841







Nota: Estatísticas calculadas pelo programa Eviews 5.0.
Gráfico A.1 - Teste de estabilidade do VEC(4) – Raízes inversas do

polinômio AR – janeiro de 2005 a agosto de 2010
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Nota: Estatísticas calculadas pelo programa Eviews 5.0.
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� As referências estão em Rowthorn e Ramaswany (1999), Bresser-Pereira (2010) e Oreiro e Feijó (2010). 


� No caso brasileiro são usualmente utilizados dados trimestrais ou anuais. Ver, por exemplo, Moreira e Puga (2001), Levy e Serra (2002), Nassif (2008), Bonelli e Pessoa (2010) e Oreiro e Feijó (2010).


� Michel e Carvalho (2009) organizam coletânea de trabalhos que resgatam este tema. Assumimos aqui o debate herdado dos trabalhos clássicos da CEPAL, de Prebisch, Furtado, Tavares, dentre outros. Os trabalhos de Antônio Barros de Castro, especialmente sua “A Economia Brasileira em Marcha Forçada”, e Ricardo Carneiro, são exemplos desta tradição para os debates dos anos 1980 e 1990.


� A metodologia econométrica aplicada na definição desta tendência aborda modelos de série de tempo estrutural univariado decomposto em componentes não observados: (i) tendência; (ii) sazonalidade; (iii) ciclos; e (iv) irregularidades (choques). Tal metodologia permite alterações ao longo do tempo nos quatro componentes não observados. Evidenciam-se, dessa forma, mudanças no comportamento da tendência estimada a partir de quebras estruturais de nível ou de declividade e, ao mesmo tempo, nos outros componentes não observados. Para maiores detalhes, ver Harvey (1989) e Commandeur e Koopman (2007). 


� Esses indicadores fazem parte de um esforço conjunto entre a Apex-Brasil e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com previsão de divulgação para público externo a partir de 2011. 


� Assume-se que a taxa de câmbio nominal é referência básica utilizada pelos empresários quando da aferição da rentabilidade relativa das vendas realizada no mercado doméstico vis-à-vis o mercado externo.


� A média móvel dos dois indicadores teve como base séries dos seus números índice com base fixa. Para o caso da produção da indústria de transformação estabeleceu-se 2002 = 100 e para o quantum importado a base foi 2006 = 100.  


� A elasticidade de curto prazo é definida quando se captura o impacto das alterações após um ano; já a elasticidade de longo prazo é estabelecida ao se utilizar um modelo estatístico que necessita de, no mínimo, 30 anos. Assim, como se trabalha com média móvel de 12 meses dentro de períodos de seis e sete anos, calcula-se uma elasticidade de médio prazo, computada a partir das médias de crescimento dos dois indicadores analisados.    


� Ver Zini Jr. (1988); Azevedo e Portugal (1998); Souza (2007); Santos, Sousa, Tejada e Jacinto (2009); entre outros. 


� A questão da tendência de deterioração das contas externas nos ciclos de expansão da demanda doméstica, caracterizando um padrão anti-cíclico dos saldos comerciais, tem sido um tema central na análise da evolução da economia brasileira. Ver, por exemplo, Michel e Carvalho (2009), Bresser-Pereira (2010) e IPEA (2010). 





� Os testes estatísticos que fundamentam a estrutura do VEC estão no Apêndice. Para economizar espaço, omitimos o detalhamento dos procedimentos econométricos. Estes podem ser disponibilizados mediante solicitação por e-mail. 


� O Teste de Causalidade de Granger utilizado neste trabalho refere-se à relação de curto prazo. Para maiores detalhes ver Carneiro (1997).


� A partir daqui todas as relações de causalidade são definidas no sentido de Granger. Por isso, omite-se a ênfase de Granger no texto.


� Esse impulso é estabelecido pela variação de um desvio padrão no resíduo estimado da equação de uma determinada variável endógena.  
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